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Descrição gerada automaticamente com confiança baixa]
Ao Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul:




NOME COMPLETO, estado civil (solteiro, casado, viúvo, divorciado, separado judicialmente, convivente), profissão, CPF/MF nº XXX.XXX.XXX.-XX, RG nº XXXXX SSP/UF, com domicílio e residência na Rua XX, nº XXX, bairro XXX, Cidade-UF, CEP: XX.XXX-XXX, xxx@gmail.com, por seu Advogado[footnoteRef:1], que receberá as intimações no seu escritório situado na Rua XX, nº XXX, bairro XXX, Cidade-UF, CEP: XX.XXX-XXX, xxx@adv.com, vem perante à Presidência desse Tribunal apresentar pedido autônomo[footnoteRef:2] de atribuição de EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO DE APELAÇÃO interposto nos autos da ação de conhecimento de número xxxxx (XXXXª Vara XXX de Campo Grande – MS), promovida por NOME DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na Rua XX, nº XXX, bairro XXX, Cidade-UF, CEP: XX.XXX-XXX, xxx@gmail.com, representada por seu advogado XXXXXXX, escritório situado na Rua XX, nº XXX, bairro XXX, Cidade-UF, CEP: XX.XXX-XXX, xxx@adv.com, pelos fatos e fundamentos seguintes. [1:  Conforme procuração anexa.]  [2:  Com fulcro no §3º, inciso I do artigo 1.012 CPC/2015 c/c art. 574, parágrafo único, do RITJMS] 


BREVE RESUMO DA DEMANDA DE ORIGEM 

A presente petição autônoma é extraída da ação de conhecimento com pedido de revisão contratual, ajuizada pela ora peticionante em desfavor da parte peticionada.
O feito teve o seu trâmite regular, com a apresentação de contestação pela parte ré (P. ___).
O juízo singular inverteu o ônus da prova para a demanda, porém essa não apresentou qualquer além do contrato firmado entre as partes.
O juízo de origem julgou integralmente improcedentes os seguintes pedidos da parte autora, ora apelante, de abusividade nas seguintes cláusulas contratuais:
- juros remuneratórios da normalidade;
- juros remuneratórios da mora;
Por fim, a tutela de urgência foi revogada na sentença, de modo que esta poderá produzir efeitos imediatamente. 
Ciente do desacerto da sentença, a parte aqui peticionante apresentou recurso de apelação (v. cópia anexa), a qual será ordinariamente recebida com efeito apelas devolutivo, diante da revogação da tutela de urgência.
Entretanto, a sentença não deverá produzir efeito, porquanto presente todos os pressupostos necessários para a concessão de efeito suspensivo ativo.

FUNDAMENTOS JURÍDICOS

2.1. CABIMENTO E ADEQUAÇÃO:
O presente pedido autônomo tem amparo nos §§ 3º e 4º do art. 1.012 do CPC, notadamente porque ainda não foi o recurso de apelação encaminhado a esse Tribunal, bem assim porque não foi distribuído para um relator.

2.2. EFEITO SUSPENSIVO ATIVO: preenchimento dos pressupostos

O juízo singular revogou a tutela de urgência concedida no início da lide, por isso, a regra seria que este recurso deveria ser recebido apenas no efeito devolutivo (§1º do art. 1.012, CPC/15). No entanto, no caso presente estão presentes todos os pressupostos necessários para se conceder efeito suspensivo ativo ao presente apelo.
Consoante o §4º do art. 1.012 do CPC, o efeito suspensivo será concedido quando: são elas: a) probabilidade de provimento do recurso (tutela de evidência recursal); ou, b) quando houver risco de dano grave ou de difícil reparação e for relevante a fundamentação (tutela de urgência recursal).
No recurso de apelação em debate, há tanto evidência do provimento final do recurso, como também estão presentes os requisitos da tutela de urgência recursal.
A probabilidade de provimento do recurso foi muito bem demonstrada nas razões do recurso de apelação que aqui se junta. 
Está fartamente demonstrada a abusividade na taxa de juros remuneratórios praticada no contrato objeto da demanda, o que viola o sistema de proteção do consumidor.
A diferença entre a taxa de juros remuneratórios praticados no contrato e a média do Bacen é abissal, ou seja, há uma discrepância de 79,17% de excesso da taxa contratual. E isso represente economicamente um verdadeiro desequilíbrio contratual, pois a parte autora, ora peticionante, terá que pagar o valor R$ XXXX a maior do que deveria.
De outro lado, a parte apelada não fez a mínima prova de que houve fundamento para a cobrança excessiva de juros, isto é, que houve spread bancário hábil a justificar a elevada taxa de juros no caso presente.
Nesse passo, está evidente o direito da parte apelante, ora peticionante, de ver revista a cláusula contratual que fixou juros remuneratórios, aplicando em seu lugar a taxa média de mercado divulgada pelo BACEN.
Dessa forma, à luz do art. 311, IV c/c §4º do art. 1.012 do CPC, é justa e necessária a concessão de efeito suspensivo ativo ao apelo pela evidência do direito da parte recorrente.
Ainda que se compreenda não ser o caso de tutela de evidência, é imperiosa a concessão de efeito suspensivo ativo, haja vista que os requisitos da tutela de urgência recursal estão plenamente configurados in casu.
Amiúde, a parte apelante demonstrou que houve verdadeiro e absoluto desequilíbrio contratual, na medida em que a taxa de juros remuneratórios aplicada no contrato excede desproporcionalmente a taxa média de mercado.
Além disso, a parte recorrida não apresentou qualquer prova de que o spread bancário justificasse a discrepância da taxa de juros praticada no contrato, e isso era ônus seu.
Há também aqui situação de risco de dano grave ou de difícil reparação, porque o abuso do direito pela apelada (prática de juros extorsivos) compromete o cumprimento do contrato e a própria subsistência mensal da parte recorrente. 
Se não for concedida da tutela recursal de modo antecipado a parte apelada promoverá a negativação do nome da parte recorrente, como também adotada todas as medidas necessárias para cobrar o valor controvertido na demanda.
Pesa ainda o fato de que a parte apelante está pagando regularmente o valor incontroverso nos moldes fixados no contrato (art. 330, §3º, CPC).
Dessa arte, merece ser concedido o efeito suspensivo ativo, para determinar que a apelada debite as prestações vincendas na conta bancária da parte demandante no exato valor apontado como incontroverso nesta demanda, ou seja, R$ XXXXX.
Ao lado disso, também deverá ser fixada a obrigação de não fazer para a apelada, no sentido que lhe impedir de inscrever ou manutenir o nome da parte apelante nos órgãos restritivos de crédito, como também para proscrever a possibilidade de cobrança extrajudicial ou judicial do valor controvertido até o final julgamento do recurso.
REQUERIMENTOS

Ante todo o exposto, requer-se:
1. seja recebida a presente petição, dispensando-se os requerentes do pagamento de despesas processuais, por já serem beneficiários da justiça gratuita nos autos de origem;
2. Seja o presente distribuído a uma das Câmaras Cíveis do Tribunal de Justiça, designando-se Relator para a apreciação do presente; tornando-o prevento para futuro julgamento do recurso de apelação objeto dos autos n. XXXX;
3. com a urgência que o caso demanda, se digne o(a) Douto(a) Relator (a) a conceder de efeito suspensivo ativo ao recurso de apelação objeto dos autos acima indicados, para:
3.1. determinar que a apelada debite as prestações vincendas na conta bancária da parte demandante no exato valor apontado como incontroverso nesta demanda, ou seja, R$ XXXXX.
3.2. Ao lado disso, também deverá ser fixada a obrigação de não fazer para a apelada, no sentido que lhe impedir de inscrever ou manutenir o nome da parte apelante nos órgãos restritivos de crédito, como também para proscrever a possibilidade de cobrança extrajudicial ou judicial do valor controvertido até o final julgamento do recurso.
5. Por fim, requer a intimação seja direcionada ao _______, sob pena de nulidade.
Pede deferimento.
Campo Grande/MS, 11 de junho de 2022.

xxxxxxxxxxxxxxxxx
Advogad@
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